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PLANO DE ENSINO 

 

CALENDÁRIO: Regular 
SÉRIE/SEMESTRE: 10a fase / 2022.2 
NATUREZA: Obrigatória  
TURNO: Matutino/Noturno 
DOCENTE: Pedro Niebuhr 
DISCIPLINA: Processo Administrativo DIR 5742 
CARGA HORÁRIA: Total:      36 h/a 

 

Ementa: Conceitos e princípios do Direito Processual Administrativo. Teoria geral do 
processo administrativo. Finalidades, modalidades e fases processuais. 
Processo administrativo na Constituição Federal e na lei. Processos 
administrativos em espécie. Perspectivas do Direito Processual Administrativo 

Objetivos: Fornecer aos alunos instrumental básico (exposição das correntes teóricas, 
informação e problematização da legislação pertinente e indicação de 
bibliografia pertinente) para a compreensão e análise crítica do processo 
administrativo. Examinar a aplicação prática do conhecimento teórico. 

Metodologia: 
 

O conteúdo será desenvolvido por meio de aulas expositivas, estudos de caso, 
estudos dirigidos e atividades práticas simuladas (debates orais). 
 

Critérios de 
avaliação: 
 

Nota 1 (N1) – Estudos dirigido/fichamentos.  
Nota 2 (N2) – Estudos de caso / resenha. 
 
A nota final é resultado da média ponderada das duas notas. 
 
Os(as) alunos(as) que não alcançarem o conceito suficiente deverão 
entregar uma resenha, com pelo menos 5 páginas, sobre qualquer ponto 
do conteúdo programático da disciplina. 

Conteúdo 
programático: 
 

 

Semana Assunto Metodologia 
1 Apresentação Expositiva 
2 Colocação do problema (I) Expositiva 
3 Colocação do problema (II) Estudo de caso 
4 Teoria do processo 

administrativo 
Estudo dirigido 

5 Classificações. Princípios Expositiva gravada 
6 Avaliação N2 Opinião legal sobre caso simulado 

envolvendo princípios 
7 Introdução sobre processo 

administrativo sancionador  
Expositiva + Estudo de caso (N1) 

8 Regime jurídico do 
processo administrativo 
sancionador (I) 

Análise estudo de caso + expositiva 

9 Regime jurídico do 
processo administrativo 
sancionador (II) 
 

Estudo dirigido (texto) (N1) 
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 Relação entre ilícitos penais 
e administrativos. Critérios 
de identificação. 
Independência de 
instâncias. Possibilidade de 
decisões conflitantes e bis 
in idem. 

Estudo dos textos. 
 
Estudo de caso simulado (um único 
fato ensejando apuração em múltiplas 
instâncias administrativas e penais).  
 

10 Presunção de inocência.  
Ônus da prova. 
Culpabilidade 
Avaliação N2.  

Expositiva 
Pesquisa e resenha de 
jurisprudência. 
 

11 Acordos substitutivos de 
sanção. LINDB 

Estudo de caso: análise acordo 
Odebrecht (N1) 

12 Lei 9.784/99 (apresentação 
da Lei, incidência, 
princípios e estrutura). 

Expositiva 

13 Direitos e deveres dos 
administrados. 
Comunicação dos atos. 
Instrução. Recursos 

Expositiva  

14 Fechamento. Expositiva 
 

Habilidades X Interpretar/aplicar as normas (princípios e regras) do sistema 
jurídico nacional, observando a experiência estrangeira comparada, 
quando couber, articulando o conhecimento teórico com a resolução 
de problemas. 

X Demonstrar competência na leitura, compreensão e elaboração de 
textos, atos e documentos jurídicos, de caráter negocial, processual 
ou normativo, bem como a devida utilização das normas técnico-
jurídicas. 

X Demonstrar capacidade para comunicar-se com precisão. 
 Dominar instrumentos da metodologia jurídica, sendo capaz de 

compreender e aplicar conceitos, estruturas e racionalidades 
fundamentais ao exercício do Direito. 

X Adquirir capacidade para desenvolver técnicas de raciocínio e de 
argumentação jurídicos com objetivo de propor soluções e decidir 
questões no âmbito do Direito. 

 Desenvolver a cultura do diálogo e o uso de meios consensuais de 
solução de conflitos. 

 Compreender a hermenêutica e os métodos interpretativos, com a 
necessária capacidade de pesquisa e de utilização da legislação, da 
jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito.  

X Ter competências para atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, 
administrativas ou judiciais, com a devida utilização de processos, 
atos e procedimentos.   

X Utilizar corretamente a terminologia e as categorias jurídicas. 
 Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural. 
 Compreender o impacto da inteligência artificial e das novas 

tecnologias na área jurídica. 
 Possuir o domínio de tecnologias e métodos para permanente 

compreensão e aplicação do Direito. 
X Desenvolver a capacidade de trabalhar em grupos formados por 

profissionais do Direito ou de caráter interdisciplinar.    
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 Apreender conceitos deontológico-profissionais e desenvolver 
perspectivas transversais sobre direitos humanos 

 Outras: 1. Compreender a dimensão histórica do fenômeno jurídico; 
2. Demonstrar competência na leitura, compreensão e elaboração de 
textos; 3. Demonstrar capacidade para comunicar-se com precisão; 
4. Dominar instrumentos da metodologia histórico-jurídica, sendo 
capaz de compreender e aplicar conceitos, estruturas e 
racionalidades fundamentais; 5. Compreender a lógica da produção 
jurídica no Brasil, em uma região do mundo que julga atrasada e 
periférica; 6. Desenvolver a cultura do diálogo, ao dar- 
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INFORMAÇÕES: 

 
1. O (a) discente que ao final do semestre obtiver média final entre 3,0 (três vírgula zero) e 5,5 
(cinco vírgula cinco) deverá realizar prova de recuperação contemplando todo conteúdo ministrado no 
semestre. 
2. O (a) discente que deixar de realizar as provas previstas no Plano de Ensino, deverá formalizar 
pedido de segunda chamada à Chefia do Departamento de Direito, dentro do prazo de 03 dias úteis a 
contar da data final do período de entrega, desde que plenamente justificado. 
3. Havendo deferimento do pedido, a prova de segunda chamada será realizada em data 
previamente agendada, conforme o Cronograma de Aulas. 
4. Será exigida a presença mínima em 75% das aulas, na forma da legislação vigente. 
 

ATENDIMENTO: pedromn.ufsc@gmail.com 


